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RESUMO ABSTRACT

O presente trabalho teve por finalidade analisar 
a experiência dos Comitês de Terra Urbana na 
Venezuela. Trata-se de uma iniciativa legisla-
tiva que visa à consecução dos mandamentos 
da Constituição da República daquele país, de 
1999, no sentido de garantir o direito à mora-
dia digna e à participação popular como pro-
tagonistas das tomadas de decisão. Destarte, 
buscou-se analisar a dinâmica dos Comitês de 
Terra urbana nesse contexto em que se busca 
aprimorar a gestão democrática, com a finalida-
de de concretizar o direito à cidade. Para isso, 
procedeu-se ao diagnóstico da evolução das po-
líticas públicas relacionadas à habitação na Ve-
nezuela até os dias atuais, bem como à análise 
da legislação pátria, realizando um cotejo entre 
o marco legal e a prática da atuação dos comi-
tês. Por fim, discorreu-se a respeito do contexto 
paradoxal da república Bolivariana, situando a 
autonomia e eficiência dos Comitês nessas rela-
ções dialéticas.
Palavras-chave: Comitês de Terra Urbana; Ve-
nezuela; Moradia digna; Participação popular.

This work aimed at analyze the experience of 
the Urban Land Committees in Venezuela. This 
is a legislative initiative that aims the achieve-
ment of the Constitution’s commandments of 
that country, dated in 1999 to ensure the right 
to adequate housing and the right to popular 
participation as actors in decision-making. 
Thus, we sought to analyze the dynamics of the 
Urban Land Committees within this context 
that seeks to improve the democratic admin-
istration, in order to realize the right to the 
city. For this, we made the diagnosis of the 
evolution of public policies related to housing 
in Venezuela to the present day, and proceeded 
to the analysis of country legislation, making a 
comparison between the legal framework and 
the practice of the committees action. Finally, 
a conclusion was reached regarding the par-
adoxical context of the Bolivarian Republic, 
placing the autonomy and efficiency of these 
Committees within those dialectical relations.
Keywords: Urban land committees; Venezue-
la, Decent housing; popular participation.
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1 Introdução

Hoje se encontra na pauta inter-
nacional de redes e organizações ligadas 
à questão da moradia, especificamente, 
ou do desenvolvimento e planejamento 
urbano, em geral, o debate em torno da 
consolidação do direito à cidade como 
direito humano coletivo. Isso se deve ao 
fato de as cidades atuais, principalmente 
localizadas nos países subdesenvolvidos, 
não corresponderem ao ideal de cidade 
desejado, em que se preza pela inclusão 
social e pela justa distribuição dos ônus e 
benefícios do processo de urbanização, de 
modo que a população consiga usufruir, 
de maneira equânime, as riquezas, as cul-
turas, os bens e os conhecimentos que a 
cidade oferece e que, acima de tudo, todos 
os cidadãos tenham acesso a uma moradia 
digna, munida dos componentes mínimos 
preconizados pelo comentário geral nº 4 
do Comitê sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais da Organização das 
Nações Unidas (ONU)2.

Pelo contrário, os modelos de 
desenvolvimento experimentados pela 
maioria das cidades do mundo se caracte-
rizam por estabelecer níveis de concentra-
ção de renda e poder, gerando pobreza e 
exclusão/segregação social, o que contri-
bui para a depredação do meio ambiente. 
Esses processos favorecem a proliferação 
de grandes áreas urbanas em condições de 
pobreza, precariedade e vulnerabilidade 
diante dos riscos naturais.

Contribuem para isso as políticas 
públicas que, ao desconhecer os aportes 
dos processos de produção popular para 
a construção das cidades e da cidada-
nia, violentam a cidade urbana. Graves 
consequências resultam desse processo, 
como os despejos massivos, a segre-
gação e a consequente deterioração da 
convivência social. Esse contexto favo-
rece o surgimento de lutas urbanas que, 
devido ao seu significado social e políti-

co, ainda são fragmentadas e incapazes 
de produzir mudanças significativas no 
modelo de desenvolvimento vigente.

Dentro desse contexto de busca 
pela efetivação do direito à cidade, em 
que a população pobre seja notada e em 
que, por conseguinte, as demandas popu-
lares sejam atendidas, o presente traba-
lho irá proceder ao estudo e à análise de 
uma experiência ocorrida na Venezuela, 
em que se busca exatamente efetivar o 
direito à cidade, visando garantir o aces-
so à terra urbanizada à população de 
baixa de renda, mediante uma cogestão 
entre a comunidade e o Poder Público.

Conforme é cediço, a exegese que 
envolve a compreensão do direito à cida-
de concebe o direito à moradia adequada 
e a gestão democrática das cidades como 
componentes desse novel direito huma-
no. Nessa seara, os Comitês de Terra Ur-
bana (CTU) surgem como uma política 
pública tendente a concretizar esses dois 
elementos caracterizadores do direito à 
cidade, uma vez que visam essencial-
mente garantir a regularização fundiária, 
bem como a regularização integral dos 
bairros pobres, em seu aspecto jurídico 
e físico, mediante uma participação po-
pular ativa, em uma verdadeira cogestão 
com o Poder Público.

Trata-se dos CTU de uma das or-
ganizações sociais de base popular com 
maior número de membros e com mais 
ampla trajetória enquadrada na proposta 
de democracia participativa, sancionada na 
Constituição da República bolivariana da 
Venezuela de 1999 por meio da proteção 
do direito à cidade e a uma moradia digna. 

Segundo informação da Oficina 
Técnica Nacional para a Regularização 
da Terra, no ano de 2006, existiam apro-
ximadamente seis mil CTU, com pre-
sença na maior parte dos bairros pobres 
do país e com uma cobertura de cerca 
de um milhão de famílias3.

Sendo assim, o presente trabalho 
possui a finalidade de analisar o contexto 
em que foi estabelecida a política públi-

2 Os elementos mínimos para uma moradia adequada, previstos pelo co-
mentário nº 4 do Comitê sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
da ONU, são: segurança legal da posse, disponibilidade de serviços, 
materiais, facilidades e infraestrutura, custo acessível, habitabilidade, 
acessibilidade, localização e adequação cultural.

3Programa Nacional de Regularización de la Tierra Urbana. Oficina Téc-
nica Nacional de Regularización de la Tenencia de la Tierra Urbana 
(2006).
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ca em questão, bem como o marco legal 
que acompanhou sua institucionalização.

No mais, discorrer-se-á acerca 
do funcionamento prático dos Comitês, 
explicando a dinâmica de sua atuação 
frente ao Poder Público. Também serão 
indicados outros atores sociais, a fim 
de garantir uma correta visualização a 
respeito do cenário político da Vene-
zuela. Por fim, verificar-se-á se os CTU 
são uma medida eficaz em relação aos 
objetivos para os quais foram criados 
– garantir uma moradia adequada à po-
pulação de baixa renda, mediante o in-
cremento da participação popular como 
efetivos gestores da política pública, e 
não apenas como beneficiários.

2 Cenário das cidades antes da Cons-
tituição de 1999: cidades excludentes 
e segregadoras – ineficiência de ges-
tão e das políticas públicas

Uma das características do pa-
drão de urbanização na Venezuela tem 
sido a configuração de um espaço al-
tamente segregado socialmente como 
consequência do modelo petroleiro, que 
gerou fortes desequilíbrios sociais, eco-
nômicos e territoriais. Mais de 50% da 
população vive nos denominados assen-
tamentos informais ou bairros pobres, 
sem acesso à propriedade legal do solo 
que ocupam e sem redes de articulação 
com a cidade formal. Em 1990, segun-
do M. Negrón, a população venezuela-
na dos setores populares havia construí-
do, com seu esforço, entre um terço e 
metade das cidades na Venezuela4.

Além dos espaços segregados, os 
bairros pobres são espaços de exclusão, 
já que têm as maiores deficiências quan-
to a moradias dignas, serviços básicos 
como água e equipamentos públicos 
como escolas e centros de saúde. Seus 
habitantes têm as taxas mais baixas 
de escolaridade e as mais altas de de-
semprego, de morbidade e mortalidade 
infantil e de homicídios. Enfim, são es-

paços de negação dos direitos humanos 
fundamentais inscritos na Constituição 
bolivariana de 1999.

No geral, as políticas de moradia 
do Estado têm se caracterizado por uma 
grande desarticulação, fato que propi-
ciou altas demandas não satisfeitas de 
moradia e formas de organização social 
que se traduziram em um mercado in-
formal de construção e comercialização 
da cidade. Desde o início da democracia 
em 1958, e inclusive durante a ditadu-
ra de Marcos Perez Jimenez, o Estado 
Venezuelano adjudicou-se à responsa-
bilidade pela resolução ou melhoria dos 
bairros pobres e de moradia5.

De fato, muitas das políticas de 
melhoria de bairros se centravam na 
produção maciça de moradias ou no fi-
nanciamento de empreendimentos ha-
bitacionais isolados, o que obedece aos 
benefícios de uma economia petroleira 
em ascensão que permitia ao Estado cen-
tralizar o tema da construção imobiliária. 
É assim que o Estado venezuelano ado-
tou um papel paternalista e atuou como 
produtor, gestor e financiador não apenas 
dos planos e projetos urbanos, mas tam-
bém das moradias de interesse social6. 

No entanto, a carência ou as de-
ficiências de um marco jurídico sobre a 
participação cidadã que sustentasse os 
programas de melhoria de bairros con-
tribuiu ao vazio da participação comu-
nitária em tais programas. De 1958 a 
fins dos anos 70, criaram-se instituições 
dirigidas a resolver a problemática dos 
bairros pobres, como a Fundación para 
El Desarrollo de La Comunidad e Fo-
mento Municpal (Fundacomun)7 (1962) 
e o Fondo Nacional de Desarrollo Ur-
bano (Fondur)8 (1975); criaram-se coo-
perativas de habitação (1959-1976); 
realizaram-se produções maciças de 

4 Negrón, M. (1990). Ciudad formal y ciudad informal: una sola ciudad, 
Revista Investigación y Gerencia, vol. 7, no 33, Caracas.

5 García-Guadilla, María-Pilar (2007). “Ciudadanía y autonomía en las 
organizaciones sociales bolivarianas: los Comités de Tierra Urbana como 
movimientos sociales”. Cuadernos del cendes año 24. n° 66, Tercera 
Época, septiembre-diciembre, 2007. P. 50.
6 Baldó, J. (2004). «La política de vivienda para Venezuela», en C. Ge-
natios, comp., Venezuela en perspectiva, Caracas, Fondo Editorial Cues-
tión. Pg. 349
7 El objetivo fundamental de esta institución es el financiamiento de los 
desarrollos habitacionales y de la infraestructura de servicios, así como 
también la asistencia técnica a los Concejos Municipales.
 8 Fondur se centró en un programa de adquisición de tierras.
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moradias, urbanizações populares e 
equipamentos de bairros (1969-1974); e 
desenvolveu-se o subsídio habitacional. 

Apesar dessas iniciativas, a falta 
de continuidade e seu caráter isolado le-
varam ao aumento do déficit de moradias 
e à deterioração progressiva da qualida-
de de vida dos moradores dos bairros po-
bres. Aliado a isso, a década de 90 estava 
marcada por uma profunda crise econô-
mica, política e social devido à incapa-
cidade do Estado centralista de oferecer 
soluções à problemática dos bairros po-
bres, que, na época, afetava mais de 50% 
da população que residia nas cidades9.

Durante esse período, consoli-
dou-se a descentralização política, a 
qual se apoiou no marco jurídico apro-
vado em 1989 e 1990. Como parte do 
processo de descentralização, transferi-
ram-se competências e poder do nível 
central aos governos regionais e regula-
mentou-se a organização e participação 
comunitária em nível local. 

Entretanto, essa transferência de 
poder assumiu mais um papel de delega-
ção de funções e competências do que de 
recursos econômicos correspondentes. 
Ademais, a participação comunitária limi-
tou-se ao âmbito informativo e consultivo. 

Desse modo, é possível afirmar que 
o processo descentralizador estava mais 
dirigido a aperfeiçoar o modelo de demo-
cracia representativa e a fazer trocas – para 
que tudo permanecesse igual – do que a 
incorporar instrumentos legais que dessem 
base ao aprofundamento da democracia10.

Apesar do já exposto, houve alguns 
avanços em matéria de melhorias dos bair-
ros pobres, já que em 1990 se criou o Con-
selho Nacional da Habitação e aprovou-se 
a Lei de Política Habitacional, a qual foi 
modificada em 1993. Essa Lei institucio-
nalizou o Sistema Nacional de Assistência 
Técnica, que se converteu em um interme-
diário entre o Estado e o setor comunitário, 
propiciando a criação das Organizações 
Comunitárias de Habitação11.

Alguns dos aportes mais signifi-
cativos desse período foram o Progra-
ma Nacional de Equipamentos de Bair-

ros12 e o Projeto Cameba13, os quais se 
centraram na melhoria da qualidade de 
vida dos habitantes dos bairros pobres, 
estabelecendo como prioridade a incor-
poração das comunidades no processo 
de habilitação dos bairros.

 
3 Constituição de 1999: incorporação 
do direito à cidade e do direito à par-
ticipação – chamamento à democra-
cia participativa 

A cidadania é o estatuto da pessoa 
que habita a cidade, em que se reconhe-
cem os “direitos individuais e de expres-
são e construção de identidades coletivas 
de democracia participativa e de igualda-
de básica entre os habitantes”14.

Devido à relação dialética que 
existe entre a cidadania e a cidade, os 
valores vinculados a esta só emergem 
quando o estatuto da cidadania é “uma 
realidade material e não só um reconhe-
cimento formal”15. Portanto, a construção 
de cidadania deve ser entendida como um 
processo ou uma dinâmica transformado-
ra que permite converter o cidadão em um 
sujeito de direitos e deveres que pode ter 
efeito sobre o governo da cidade.

O reconhecimento do estatuto da 
cidadania, corolário do direito à cidade, 
do qual se extrai o reconhecimento dos 
direitos individuais, dentre os quais se en-
contram a moradia e o direito de partici-
pação, foram sancionados na Constituição 
da República Bolivariana da Venezuela, 
de 1999; sua concretização nas políticas 
do governo tem tido distintas fases. 

Com a chegada de Hugo Chávez 
Frías à Presidência da Venezuela em 
1999, as políticas públicas reorienta-
 9  Rivas, M. (2004). «El problema de los barrios», Revista SIC, Dossier, 
nº 665, Caracas. Pg. 219.

 10 García-Guadilla, M.P. (2002). «Democracy, Decentralization, and 
Clientelism: New Relationships and Old Practices», Latin American 
Perspectives, Issue 126, vol. 29, no 5, pp. 90-109.
 11 Rivas, M. (2004). «El problema de los barrios», Revista SIC, Dossier, 
nº 665, pg. 221, Caracas.
12 Decreto 140 (20/04/1994) de iniciativa do Fundacomun.
13 Regulado pela Lei del Subsistema de Política Habitacional (10/98) com 
atuação em dois bairros: La Vega (UPF-10) y Petare Norte (UPF- 04). As 
siglas UPF correspondem à Unidad de Planificación Física.
14 Borja, J. (2003). La ciudad conquistada, Madrid, Alianza Editorial. 
Pg. 22.
15 Op. Cit. P. 22.
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ram-se para os setores mais pobres, e, 
sob o lema da inclusão dos excluídos, 
propuseram-se trocas estruturais na 
concepção dos bairros e na forma de 
resolver os problemas que afetavam a 
população pobre, incluindo a moradia. 

Para lograr esse objetivo, o pre-
sidente Chávez16 propôs o aprofun-
damento do modelo da democracia 
participativa e a atenção para os vene-
zuelanos excluídos econômica, social 
e espacialmente. Tendo em vista que 
os habitantes dos bairros pobres estão 
duplamente excluídos (de forma mate-
rial e simbólica)17 do direito à cidade 
e à cidadania, ou de direitos que deve 
oferecer a cidade, uma das primeiras 
propostas do presidente Chávez para a 
nova Constituição foi a criação de no-
vas figuras participativas e a ampliação 
dos mecanismos de participação para 
incorporar a população na solução dos 
problemas existentes18. 

Ademais, devido aos altos défi-
cits acumulados de moradias, a Comis-
são Nacional de Habitação19, com base 
no direito à moradia sancionado no ar-
tigo 82 da Constituição Bolivariana da 
República da Venezuela20, propôs uma 
nova política nacional de habitação, 
orientada a saldar a dívida social adqui-
rida com a população de baixa renda, 
que, apesar de ter autoconstruído gran-
de parte das cidades venezuelanas por 
falta de ajuda do governo, habita espa-
ços que carecem dos serviços básicos e 
de infraestrutura mais elementares de-

vido ao padrão de espontaneidade com 
que foram construídos.

O eixo de ação dessa política se 
baseia em um componente urbano e em 
outro social. O componente urbano está 
dirigido à atenção habitacional às famí-
lias por meio da doação de obras que 
contribuam à transformação do hábitat 
e à melhoria de seus padrões de vida; 
ao passo que o componente social tem 
como objetivo promover novos canais 
de participação comunitária ativa para a 
gestão coletiva da cidade, o que signifi-
ca que as comunidades organizadas têm 
um papel importante no planejamento e 
na gestão urbana de áreas de bairros, tal 
como prescreve a Constituição de 1999. 
Por outro lado, a reivindicação do direi-
to constitucional à moradia e à proprie-
dade da terra na qual se localiza não é 
novidade nem se inseriu em um vazio 
organizacional, já que os Governos an-
teriores haviam levantando a questão a 
partir de diferentes enfoques. Além dis-
so, ademais, uma elevada porcentagem 
da população afetada por problemas de 
moradia se mobilizou no passado sob 
diferentes formas organizacionais para 
fazer com que suas demandas fossem 
ouvidas, incluindo aquela de regulari-
zação da posse da terra.

Do ponto de vista organizacional, 
um dos antecedentes mais importantes 
foi a Assembleia de Bairros de Cara-
cas, fundada em 1991, em resposta à 
proposta da mesa do povo do primeiro 
Encontro Internacional de Reabilitação 
de Bairros, e que durou até 1993 (AN-
TILLANO, 2005, p. 207)21.

A dinâmica participativa e o enfo-
que de direitos inseridos na Constituição 
de 1999 propiciaram novos modelos de 
organização comunitária para reclamar 
os mencionados direitos. Na atualidade, 
a organização social popular está sendo 

16 Menciona-se Chávez ao invés de Governo porque a maior parte dessas 
decisões é de sua única responsabilidade, já que em muitos casos se esta-
beleceram mediante decretos presidenciais.
17Antillano (2005, p. 206) assinala: “A negação material acompanha a 
negação simbólica: os bairros não são representados nas imagens urba-
nas, são a cidade fora da cartografia. Não aparecem nos mapas, não são 
registrados nos cadastros e censos, não se contam em suas crônicas, não 
são considerados na hora de inventariar seu patrimônio. Os bairros não 
existem na retórica da cidade salvo como perigo ou anomalia... O bairro 
se define mais pelo que carece do que pelo que é, por sua negação mais 
do que por sua afirmação”.
18 CBRV, art. 70: “Son medios de participación y protagonismo del pue-
blo en ejercicio de su soberanía […] en lo social y económico: las instan-
cias de atención ciudadana, la autogestión, la cogestión, las cooperativas 
en todas sus formas incluyendo las de carácter financiero, las cajas de 
ahorro, la empresa comunitaria y demás formas asociativas guiadas por 
los valores de la mutua cooperación y la solidaridad. La ley establecerá 
las condiciones para el efectivo funcionamiento de los medios de partici-
pación previstos en este artículo”.
19 “Estudios de Conavi estiman que existe un déficit acumulado de 
1.620.000 unidades habitacionales, en donde 1 millón ya existe y requie-
re mejoras o remodelaciones, generando una necesidad neta de 620.000 
unidades nuevas” (BALDÓ, 2004, p. 350).

20 CBRV, art. 82: «Toda persona tiene derecho a una vivienda adecuada, 
segura, cómoda, higiénica, con servicios básicos esenciales que incluyan 
un hábitat que humanice las relaciones familiares, vecinales y comunita-
rias. La satisfacción progresiva de este derecho es obligación compartida 
entre los ciudadanos y ciudadanas y el Estado en todos sus ámbitos. El 
Estado dará prioridad a las familias y garantizará los medios para que 
éstas, y especialmente las de escasos recursos, puedan acceder a las polí-
ticas sociales y al crédito para la construcción, adquisición o ampliación 
de viviendas».
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patrocinada pelo Governo e está sob o 
amparo da Constituição e do modelo po-
lítico que incentiva a participação na so-
lução das demandas dos setores pobres, 
motivo pelo qual o Governo tem dire-
cionado recursos financeiros considerá-
veis e recursos técnicos provenientes do 
boom do petróleo às Organizações Popu-
lares, que constituem, supostamente, sua 
base de apoio político.

Esses fatores explicam a explo-
são de formas organizacionais promo-
vidas pelo Governo, dentre as quais se 
encontram os Círculos Bolivarianos, os 
Comitês de Terra Urbana (CTU), dentre 
muitas outras.

Apesar disso, diferentemente dos 
processos de organização que represen-
taram as Assembleias de Bairros e que 
permitiram manter a autonomia do povo 
frente ao Estado e aos partidos políticos, 
as novas formas organizacionais propos-
tas, derivadas da concepção da democra-
cia participativa e protagonistas da Cons-
tituição de 1999, estão sendo promovidas 
a partir de cima, isto é, da Presidência da 
República22, como é o caso dos CTU, que 
surgiram por Decreto presidencial.

4 Os comitês de terra urbana: marco 
legal e funcionamento

Apesar dos elementos comuns 
que compartilham os Comitês de Terra 
Urbana (CTU), tais como sua identifica-
ção com a comunidade organizacional 
e a demanda de regularização da posse 
da terra onde se encontram as moradias, 

existe grande heterogeneidade nas prá-
ticas que desenvolvem esses atores. De 
fato, os CTU são altamente heterogêneos 
em termos da tradição jurídica da terra23; 
dos atores econômicos, sociais e políti-
cos com os quais interatuam e estabele-
cem alianças e articulações; da tradição 
de luta de seus membros; da etapa no 
processo de regularização na qual se en-
contram; e inclusive das estratégias que 
utilizam para lograr seus objetivos24.

Em função dessas diferenças, a 
avaliação sobre se os CTU têm um po-
tencial transformador do CTU como 
movimento social e, por isso, a capaci-
dade de construir novas subjetividades 
e projetos de sociedade autônomos ou 
se, pelo contrário, podem ser cooptados 
e reorientados para objetivos políticos 
eleitorais ou para práticas neoclientelis-
tas passa pela compreensão e compara-
ção de suas duas faces ou dimensões: a 
legal-institucional e a da práxis.

4.1 Bases legais e institucionais dos 
CTU: o Decreto n.º 1666

O texto constitucional e o ordena-
mento jurídico vigente desde 1999 pre-
tenderam canalizar as demandas de maior 
participação cidadã que surgiram a partir 
das críticas à democracia representativa25.

A Constituição da República 
Bolivariana da Venezuela reconhece a 
obrigação do Estado venezuelano de ga-
rantir não só o direito de toda pessoa a 
uma moradia adequada, como também o 
direito de todos os cidadãos a participar 
através de distintos meios nos assuntos 
públicos e na formação, na execução e 
no controle da gestão pública (CRBV, 
arts. 6, 62 e 70). Sob os aludidos pilares 
constitucionais, sobreveio a promulga-
ção do Decreto Presidencial n.º 1666/02, 
mediante o qual se iniciou o processo de 

21 Antillano, A. (2005). «La lucha por el reconocimiento y la inclusión 
en los barrios populares: la experiencia de los Comités de Tierras Ur-
banas», Revista Venezolana de Economía y Ciencias Sociales, vol. 11, 
nº 3, pp. 207.
22  Uma das primeiras figuras a promover a participação comunitária sur-
gidas dentro do governo do presidente Chávez, que desde sua campanha 
eleitoral se declarou a favor da organização popular, foram os Círculos 
Bolivarianos (CB), os quais se criaram mediante decreto presidencial 
e fundamentavam-se, segundo o presidente, no artigo 52 da CBRV. Os 
mesmos foram atribuídos ao Ministério da Secretaria da República, tendo 
como um de seus objetivos: organização popular para lograr o bem-es-
tar da comunidade: [...] saúde e moradia (http://derechos.org.ve/publi-
caciones). Apesar disso, os CB nasceram estritamente vinculados com 
a ideologia bolivariana e com o partido do presidente, o Movimento V 
República (MVR). Essa associação política, assim como o perfil político 
de seus integrantes, reduziu consideravelmente a diversidade de setores 
participantes, desvirtuando-os dos objetivos originais e facilitando sua 
cooptação política (El Nacional, 11/06/01, www.el-nacional.com; GAR-
CÍA-GUADILLA, 2003).

23 A terra que ocupam pode pertencer ao Estado ou a um particular. No 
caso da propriedade pública da terra, esta pode pertencer à prefeitura ou 
ao governo central. Por outro lado, as prefeituras podem facilitar ou di-
ficultar o processo de regularização da posse da terra segundo conforme 
forem a favor ou contra ele.
24 O processo de regularização da posse da terra inicia com a criação 
do CTU, o levantamento cadastral e a Carta de Bairro, dentre outros, e 
culmina com a adjudicação da titularidade da terra. 
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regularização da posse da terra nos as-
sentamentos urbanos populares.

É importante destacar que o arti-
go 82 do texto constitucional reconhece 
o direito a uma moradia adequada, no 
Capítulo “Dos Direitos Sociais e das 
Famílias”, e reconhece os elementos 
desse direito definidos pelo Comitê de 
Direitos Econômicos, Sociais e Cultu-
rais, em seu comentário geral n.º 4, da-
tado de 1991. Ao todo, são sete elemen-
tos considerados: segurança jurídica da 
posse; disponibilidade de serviços, ma-
teriais, facilidades e infraestrutura; gas-
tos suportáveis; habitabilidade; acessi-
bilidade; lugar; e adequação cultural.

O objetivo do Decreto n.º 1666 
foi iniciar o processo de regularização 
da posse da terra em bairros e urbani-
zações populares urbanas do país e sub-
meter à consulta pública o anteprojeto 
de lei que regeria a matéria26, sendo os 
CTU a forma de organização adotada 
para este fim. Segundo seu artigo 1º, 
o aludido Decreto objetiva dar início 
à participação protagonista das comu-
nidades organizadas, com o fim de re-
gularizar a posse das terras urbanas em 
urbanizações populares, por meio da 
devida coordenação interinstitucional.

Nesse sentido, o artigo 3º, inciso 
I, contempla a criação dos CTU para 
iniciar o processo de regularização da 
posse da terra.

Conforme estabelecido pelo pró-
prio Decreto, a Oficina Técnica Nacio-
nal (OTN), instância vinculada à Vice
-Presidência da República, tem dentre 
suas funções estimular a participação 
cidadã mediante a criação dos indigi-
tados Comitês, realizar a inscrição e o 
registro das informações necessárias 

sobre os CTU, adiantar procedimentos 
de coordenação interinstitucional e so-
cial necessários para a regularização da 
posse da terra, reunir e estudar a infor-
mação sobre a situação da propriedade 
e posse da terra em bairros e urbaniza-
ções populares e levar a cabo o proces-
so de consulta pública do anteprojeto de 
Lei de Regularização da posse da terra 
nos assentamentos populares, que esta-
va para ser votada pelo congresso27.

Esse processo de regularização 
da posse da terra urbana está associado 
à legislação que regula a posse tanto dos 
terrenos públicos quanto das terras de 
propriedade privada. Desse modo, ain-
da que o Decreto n.º 1666 abrisse a pos-
sibilidade de iniciar o processo de re-
gularização da terra dos assentamentos 
populares localizados em terrenos de 
propriedade do Estado, as negociações 
realizadas sobre as terras privadas eram 
regidas pelo Código Civil, de modo 
que, para proceder ao processo de regu-
larização dessas propriedades, exigia-se 
a promulgação de uma lei especial. 

Contudo, no ano de 2006, so-
breveio a lei especial, à qual inclusive 
o Decreto n.º 1666 fazia menção – Lei 
Especial de Regularização Integral 
da Posse da Terra dos Assentamentos 
Urbanos Populares de 17 de julho de 
2006 – que possibilitou a regularização 
fundiária tanto de propriedade privada 
como de propriedade pública.

Por outro lado, é importante men-
cionar que, além de a situação jurídica da 
terra poder variar de um município a ou-
tro, as opções para superar as dificulda-
des jurídicas também variam entre eles 
de acordo com as normas que tenham 
aprovado para regular os processos.

Em agosto de 2004, o Presidente 
da República anunciou a criação da Mis-
são Moradia, e, em novembro do mesmo 
ano, os CTU apresentaram sua proposta 
a essa nova Missão social do governo. A 
aludida proposta foi produto de um de-
bate nacional que também serviu para 
fortalecer os espaços de articulação dos 

 25Algumas das críticas à democracia representativa têm advindo do 
questionamento acerca da capacidade dos partidos políticos para mediar 
os Estados e o cidadão (GACÍA-GUADILLA, 2003; 2005; ELLNER; 
HELLINGER, 2003; LÓPEZ MAYA, 2005) e a desconfiança diante da 
própria ideia de delegação do poder, que tem conduzido à delegação de 
vontade e a abusos de poder (RESTREPO, 2000).
26 Foram elaborados três projetos de lei: o primeiro, do Partido Primero 
Justicia, intitulado “Lei de Regularização da propriedade da terra urbana 
e urbanização dos bairros populares”; o segundo, proposto pelos depu-
tados da bancada do governo da Assembleia Nacional Nicolás Maduro 
(atual presidente), Carlos Khan, Angel Rodriguez e Luis Francescho, 
intitulado “Lei de regularização da posse da terra nos assentamentos po-
pulares”; e o terceiro, introduzido pelos próprios CTU. 27 Artigo 3º do Decreto n.º 1666/02.
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CTU com as “paróquias”28, os municí-
pios e as regiões do país em geral. O ele-
mento fundamental dessa proposta foi a 
compreensão do processo de regulariza-
ção da posse da terra como um processo 
integral que implica a regularização jurí-
dica, urbanística e física.

A regularização jurídica implica 
a propriedade da terra. A regularização 
urbanística refere-se ao estabelecimento, 
por consenso, das normas de convivên-
cia que respeitam as particularidades e a 
idiossincrasia de cada comunidade e cada 
bairro, sem que isso signifique deixar de 
levar em consideração o resto da cidade, 
apontando para um processo constituinte 
e para um autogoverno comunitário. Por 
sua vez, a regularização física correspon-
de ao processo de regularização da in-
fraestrutura do local, com o competente 
arruamento, a divisão dos lotes e a insta-
lação dos equipamentos públicos essen-
ciais. O instrumento fundamental desse 
processo é a Carta de Bairro.

Em síntese, o marco legal existente 
está orientado a desmontar as dinâmicas 
de segregação espacial que afetam mais 
da metade da população urbana vene-
zuelana, ampliar as demandas de uma 
sociedade mais democrática e equitativa 
e satisfazer as demandas de inclusão, de 
democratização e de equidade.

 
4.2 A estrutura e o funcionamento dos 
CTU

A leitura legal institucional dos 
CTU leva à conclusão de que formalmen-
te devem ser democráticos em sua estru-
tura e seu funcionamento. De acordo com 
os estatutos, os CTU são espaços privile-
giados da democracia participativa, já que 
as decisões importantes, incluindo sua 
própria constituição, devem ser tomadas 
em Assembleias de Cidadãos29 .

A Oficina Técnica do Município 
define-os como “modelos de organização 

horizontais e autônomos que têm como 
objetivo realizar todas as atividades para 
lograr a aquisição do título da terra de um 
setor ou comunidade e buscar soluções de 
problemas de tipo urbano”30.

Cada CTU trabalha com o propósi-
to de conquistar a regularização da posse 
da terra, atuando também nos processos 
de tomada de decisões sobre a melhoria 
integral do bairro ou urbanização popular. 

Segundo as diretrizes da Oficina 
Técnica dos CTU, o âmbito de ação es-
pacial não deve ser maior de 200 famílias, 
sua estrutura deve ser democrática e seus 
integrantes devem ser eleitos através de 
eleições em Assembleias de Cidadãos le-
vadas a cabo nos setores populares.

Os CTU podem definir a estru-
tura de comissões, tais como de censo, 
cadastro, Carta de Bairro, propaganda, 
recursos, ações comunitárias, relações 
institucionais ou outras que considerem 
convenientes para formar seu efetivo 
funcionamento alinhado a seus objeti-
vos. Essa estrutura deve funcionar de 
forma horizontal e flexível, prestando 
contas de suas atividades à respectiva 
OTN. Por outro lado, o processo de 
tomada de decisões e o cronograma de 
atividades devem ser discutidos e apro-
vados nas Assembleias de Cidadãos, as 
quais devem ser realizadas periodica-
mente, tendo sua convocação deve ser 
divulgada com cinco de dias de antece-
dência através dos meios de comunica-
ção de que dispor a comunidade31. 

Para cumprir com as funções 
estabelecidas no Decreto n.º 1666, os 
CTU organizam-se nas comissões que 
consideram necessárias. Segundo esse 
Decreto, suas funções são fomentar a 
discussão e formulação de observações 
e propostas ao anteprojeto de lei; coletar 
informações ou inventariar as moradias 
nos bairros; levantar planos provisio-
nais que permitam identificar os limites 

28As parroquias são uma unidade político-territorial de menor grau, loca-
lizadas dentro dos Municípios.  As parroquias urbanas devem possuir, no 
mínimo 50.000 habitantes, contando com um órgão de direção e gestão, 
denominada Junta Parroquial, eleito pela população e composto por cinco 
membros.

29 García-Guadilla, María-Pilar (2007). “Ciudadanía y autonomía en las 
organizaciones sociales bolivarianas: los Comités de Tierra Urbana como 
movimientos sociales”. Cuadernos del cendes año 24. n° 66, Tercera 
Época, septiembre-diciembre, 2007. Pag. 58
30 García-Guadilla, María-Pilar (2007). “Ciudadanía y autonomía en las 
organizaciones sociales bolivarianas: los Comités de Tierra Urbana como 
movimientos sociales”. Cuadernos del cendes año 24. n° 66, Tercera 
Época, septiembre-diciembre, 2007. Pg. 58
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geográficos da comunidade e identificar 
o ordenamento urbanístico espontâneo 
e histórico dos bairros, o parcelamento 
e seus usos; fazer uma lista dos mem-
bros da comunidade a fim de elaborar 
coletivamente um documento de reco-
nhecimento do bairro (Carta do Bairro); 
e participar no projeto, na execução e na 
fiscalização das políticas públicas para 
a reabilitação integral dos bairros.

Para construir os CTU, delimita-
se, em primeiro lugar, o território de sua 
abrangência, conhecido como “poligo-
nal”, o qual é definido a partir dos usos, 
dos costumes, da história e da tradição 
dessa comunidade e não a partir de cri-
térios técnicos. Considerando que os 
CTU são um grupo social que conhece 
a história de sua comunidade, podem 
validar as informações levantadas sobre 
ela e exercer o controle social sobre o 
processo de regularização da terra.

Ademais, o conhecimento que têm 
os membros do CTU acerca de sua poli-
gonal é fundamental para o levantamento 
de informação requerido para completar o 
processo de regularização da posse da ter-
ra. Essa referência a um espaço territorial 
concreto permite ordenar a participação 
cidadã em torno do processo de regulari-
zação da posse da terra e das atividades 
associadas a cada poligonal. Além disso, 
essas reivindicações associadas ao territó-
rio fazem com que o espaço se converta 
em um dos elementos que proporciona 
identidade à pluralidade de habitantes.

Cada poligonal delimitada por 
cada CTU deve abranger, no máximo, 
200 famílias, fato que define o âmbito 
de trabalho dos CTU como o espaço 
geográfico que contém as 200 famílias 
correspondentes, podendo cooperar ou 
coordenar esforços com outros CTU, 
setores ou subsetores, bairros ou urba-
nizações populares. A legitimidade dos 
CTU é dada por sua criação na Assem-
bleia de Cidadãos, com a participação 

de, pelo menos, 50% das famílias que 
formam a poligonal correspondente.

Aliada à identidade territorial, 
a Carta de Bairro, que deve ser elabo-
rada pelo CTU, expressa a identidade 
sociocultural daquele Comitê, pois nela 
se reconhece a história do bairro, des-
de sua fundação, e da comunidade que 
ali se estabeleceu, incluindo sua idios-
sincrasia e suas tradições, assim como 
as normas de convivência pactuadas 
coletivamente por essa comunidade. O 
valor político da Carta do Bairro advém 
do fato de que, além de dotá-lo de uma 
identidade comum, o acordo que esta-
belece a comunidade com base nessas 
normas mínimas de convivência com-
promete todos os membros em prol de 
um projeto coletivo32. 

5 Inclusão social e reconhecimento 
como sujeitos de direito: luta pelo di-
reito à cidade

Na atualidade, as demandas de 
regularização da posse da terra e de uma 
moradia digna ou adequada expressam 
o reclamo dos setores populares do di-
reito a “viver na cidade”, entendendo-
se como um pleito para que sejam re-
conhecidos como cidadãos e, portanto, 
como sujeitos de direito. É assim que a 
luta pela terra não é tão somente uma 
demanda de caráter reivindicativo, mas 
também de um direito, o que a transfor-
ma em uma demanda política33. Por sua 
vez, esse conteúdo político guarda rela-
ção com o fato de que os setores popu-
lares são e consideram-se excluídos da 

31 Giuffrida, L. y M. Salcedo (2005). Análisis y comprobación de los 
cambios de la dinámica urbana en las comunidades de Víctor Baptista, 
El Calvario, Rómulo Gallegos y El Naranjal con la introducción de los 
Comités de Tierra Urbanos. Comparación entre los casos de estudio y el 
modelo formal, Caracas, Universidad Simón Bolívar, mimeo. Pgs. 62-63

32 Um exemplo é o caso do bairro León Droz Blanco de Caracas, lo-
calizado nas redondezas da Universidade Central da Venezuela, sobre 
terrenos solicitados pela companhia de Metrô de Caracas. Dado ao fato 
de ter enfrentado várias ameaças de despejo, essa comunidade optou pela 
titularidade coletiva da terra. As formas de transferência e venda das ben-
feitorias no marco da propriedade coletiva da terra, assim como sua luta 
contra os despejos, foram estabelecidas na Carta do Bairro dessa comuni-
dade. Sem contar com leis que regulavam a matéria nem com precedentes 
jurídicos, os vizinhos construíram uma fórmula em que, ainda que cada 
família pudesse dispor de seu imóvel e do solo que ocupa, a propriedade 
deste é de uma Associação constituída pela totalidade das famílias do 
bairro, que, dentre outras coisas, encarrega-se de regular o uso do espaço 
(comum e familiar), autorizar as vendas ou os arrendamentos, estabelecer 
e zelar pelas normas de convivência, decidir sobre litígios e sobre ações 
de incumbência coletiva etc. (ANTILLANO, 2005, p. 214).
33 A concepção da moradia como um direito básico não foi incorporada no 
passado pelos governos formalmente democráticos tampouco nos proje-
tos dos partidos políticos que precederam o Presidente Chávez.
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cidade e, portanto, constroem sua iden-
tidade em torno do direito à cidadania. 

Considerando que o estatuto da 
cidadania foi reconhecido e incorpo-
rado pela Constituição de 1999, suas 
demandas vão além da inclusão na ci-
dade, tendo em vista que reivindicam a 
diversidade cultural e o direito a serem 
reconhecidos e a construir a cidade co-
letivamente dentro de uma visão plural 
onde todos caibam; isto é, reivindicam 
o direito à moradia sob novas formas ou 
modelos de cidade que requerem uma 
construção coletiva e plural.

Nas lutas dos CTU, expressa-
se também uma identidade de classe, 
porquanto é justamente na condição 
de classe excluída em que reside o ele-
mento de identidade do sujeito popular 
denominado CTU, que, ao ter sido ex-
cluído da cidade formal, foi obrigado a 
construir seu próprio hábitat.

Desse modo, coforme já expli-
citado, a luta por uma moradia digna 
transforma-se na luta pelo exercício de 
um direito político, como é o direito à 
participação e, em última instância, o 
direito a se inserir nos assuntos da ci-
dade. Cabe destacar que esse tipo de 
participação pretende resgatar a forma 
de vida própria dos setores populares, o 
que significa que: 

ao contrário da premissa segundo a 
qual nossos bairros devem ser urbani-
zados, e não contam com ordenação 
urbanística, se reconhece que expres-
sam um esquema básico e primário 
de ordenação do espaço e de urbanis-
mo, assim como uma idiossincrasia 
própria que devem ser respeitados e 
considerados e, inclusive, devem ser 
o ponto de partida em toda interven-
ção urbanística34.

Os CTU reivindicam o bairro 
como uma forma legítima de vida social 
e de ocupação do espaço. A regulariza-
ção integral que propõem questiona o 

modelo de consolidação de bairros, vis-
to que suas intervenções são parciais e 
não respondem a diagnósticos integrais, 
fazendo com que a participação das co-
munidades dependa das instituições go-
vernamentais. Também se questiona o 
modelo de habilitação física de bairros 
(política contemplada na Lei do Subsis-
tema de Moradia e Política Habitacio-
nal de 2000), pois, conforme a proposta 
dos CTU à Missão Moradia:

Dá-se ênfase aos aspectos financei-
ros e privilegia-se os aspectos cons-
trutivos sobre as outras dimensões 
próprias da vida e necessidades dos 
bairros, não reconhece o acervo e 
identidade dos assentamentos urba-
nos populares, impondo uma visão 
tecnocrática e alheia ao bairro, favo-
rece a intermediação administrativa, 
política e técnica, relegando na prá-
tica as comunidades a convalidar as 
decisões de outros35. 

Por meio da reivindicação cultu-
ral do modo de vida do bairro, os CTU, 
em conjunto com outros setores popu-
lares, advogam por uma democracia da 
diferença ou de igualdade complexa, 
isto é, pela “igualdade de oportunidades 
para afirmar a diferença e proteger-se 
contra mecanismos de exclusão social 
e discriminação cultural”36, indepen-
dentemente das causas de tal exclusão. 
Os CTU propõem, assim, inserir a obri-
gatoriedade de sua participação na le-
gislação referente às políticas públicas 
em matéria de moradia e habitação e 
nos espaços de decisão e, portanto, de 
poder, de modo a materializar a corres-
ponsabilidade na definição das políticas 
do governo, fazendo com que este in-

33 A concepção da moradia como um direito básico não foi incorporada no 
passado pelos governos formalmente democráticos tampouco nos proje-
tos dos partidos políticos que precederam o Presidente Chávez.

34 Asamblea Metropolitana de Comités de Tierra Urbana de Caracas 
(2004). Democratización de la ciudad y transformación urbana: propues-
ta de los CTU a la Misión Vivienda, Caracas, Vicepresidencia de la Re-
pública, Oficina Técnica Nacional para la Regularización de la Tenencia 
de la Tierra. Pg. 8
35 Asamblea Metropolitana de Comités de Tierra Urbana de Caracas 
(2004). Democratización de la ciudad y transformación urbana: propues-
ta de los CTU a la Misión Vivienda, Caracas, Vicepresidencia de la Re-
pública, Oficina Técnica Nacional para la Regularización de la Tenencia 
de la Tierra. Pg. 7
36 Hopenhayn, M. (2000). «Nuevas formas de ser ciudadano», Relea, nº 
11, Venezuela. Pg. 116.
37 Op. Cit. Pg. 7
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corpore as prioridades dos CTU e ado-
te a proposta de transformação integral 
como uma política coerente de Estado, 
que transcenda as políticas de habitação 
dos governos anteriores.

É preciso destacar que a perspec-
tiva de direitos não descarta a existên-
cia de algum tipo de vinculação com o 
Estado como garantidor dos direitos, já 
que reconhece a responsabilidade deste 
e da sociedade na gestão das políticas 
sobre direitos humanos em geral e sobre 
o direito à moradia em particular. Con-
cebida assim a participação, os CTU de-
mandam, além do direito a uma moradia 
adequada, a corresponsabilidade com o 
Estado na gestão dessa política, e não 
meros beneficiários de um programa. 

Por essa razão, os CTU não se 
definem como autônomos pelo simples 
fato de serem não governamentais, mas 
pela relação que mantém com o Estado. 
Demandam a valorização da titularida-
de da posse da terra, que está associada 
à proteção dos indivíduos e das comu-
nidades contra o despejo, e não somente 
ao valor mercantil da mesma; também 
demandam o direito à sua cultura e ao 
seu modo de vida e à democratização 
do solo, que consideram um instrumen-
to fundamental não apenas para tornar 
viável uma política de moradia de al-
cance maciço, mas também para lograr 
o equilíbrio territorial37.

6 Considerações finais

Nas primeiras discussões que 
deram origem ao Decreto n.º 1666 e ao 
anteprojeto de lei que resultou na apro-
vação da Lei Especial de Regularização 
Integral da Posse da Terra dos Assen-
tamentos Urbanos Populares, de 17 de 
julho de 2006, mostrou-se bastante evi-
dente a dificuldade de regular a trans-
ferência da propriedade da terra a seus 
legítimos possuidores por meio exclu-
sivamente de procedimentos adminis-
trativos e legais realizados pelo Estado. 
A precariedade das provas documentais 
(os chamados títulos suplementares), 

em um contexto cultural no qual a trans-
ferência dos imóveis se faz por meios 
informais e os contratos são celebrados 
através de acordos verbais, exigia que 
qualquer esforço pela regularização 
fundiária de assentamentos informais e 
precários nos bairros passasse pela va-
lidação e pelo controle da comunidade. 

Por outro lado, a participação co-
munitária era entendida como meio para 
garantir a articulação da regularização 
da propriedade da terra com os proces-
sos de ordenação urbana e reabilitação 
física que deviam acompanhá-la. Por 
último, no final de 2001, o incremento 
da tensão política e da crescente mobili-
zação popular parecia demandar o estí-
mulo da organização social dos setores 
empobrecidos, base social do governo. 
Nesse contexto, surgem os Comitês de 
Terra Urbana (CTU).

Em virtude disso, o âmbito de 
atuação de um CTU não é só um espa-
ço físico, mas também um espaço so-
cial, inclusivo e afetivo, definido pela 
identidade coletiva e pelas interações 
cotidianas entre os membros da comu-
nidade. Ambos os fatores favorecem o 
conhecimento dos CTU sobre seu espa-
ço específico, assim como os processos 
de participação e autogoverno.

Outra característica é sua legiti-
midade, já que são eleitos em assem-
bleias com a participação majoritária 
dos vizinhos. A delimitação do âmbito 
em que se elege o CTU tem servido 
para a promoção de lideranças de esca-
las arraigadas no cotidiano.

É importante salientar, de igual 
modo, a flexibilidade da organização 
dos Comitês. Por um lado, se simpli-
ficam os procedimentos para a cons-
tituição de um CTU, para facilitar os 
processos de organização dos setores 
tradicionalmente alheios a participar 
nas organizações formais, uma vez que 
se faz desnecessária a presença de in-
termediários (partidos, agentes públicos 
e Organizações Não Governamentais – 
ONG), por outro lado, não se prescreve 
nenhum esquema de organização, de 
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modo que cada CTU se adéqua à idios-
sincrasia de sua comunidade.

Outro traço relevante é seu cará-
ter autônomo. Embora os CTU nasçam 
como resultado de uma política de Es-
tado, e é indubitável o predomínio de 
atores que simpatizam com a ação de 
Governo (provavelmente pelo apoio 
com que conta o Governo entre esses 
setores sociais), contam com um alto 
grau de autonomia em relação tanto do 
Estado quanto aos partidos. Diferente-
mente de outras formas de organização 
recentes, que são criadas como parte 
de programas institucionais e inclusi-
ve dependem, em muitos casos, fun-
cionalmente de determinada agência 
governamental, os CTU funcionam de 
forma independente das Instituições. 
De qualquer modo, um dos fenômenos 
políticos mais interessantes e menos 
considerados dos últimos anos é a ten-
são participação-solidariedade e inde-
pendência-conflito que se dá em relação 
aos setores mobilizados e às instituições 
governamentais.

Uma última característica se refe-
re à especificidade funcional dos CTU. 
Nos últimos anos, a ação política tem 
sido deslocada de organizações que as-
sumem interesses abstratos e universais 
a organizações que agem baseadas em 
interesses imediatos e específicos, mas 
não por isso menos políticos. Lutas que 
antes pareciam se reduzir à esfera mera-
mente reivindicativa (tradicionalmente 
vista com desprezo pelos ativistas po-
líticos) agora adotam prontamente con-
teúdos e modos de expressão políticos. 

A luta pela água tem se conver-
tido na luta de como se distribuem os 
serviços e de qual é o papel do Estado 
em sua prestação; as lutas salariais tor-
naram-se mobilizações pelo trabalho 
e contra o modelo econômico etc. No 
caso recente da Venezuela, têm pros-
perado, sobretudo, as formas de orga-
nização que respondem a demandas e 
objetivos específicos (mesas de água, 
comitês de saúde, cooperativas e CTU), 
enquanto declinam velhas formas de 

intermediação política, como os par-
tidos, e novas formas de organização 
relacionadas com interesses difusos e 
indeterminados, como os Círculos Bo-
livarianos (CB) e os Conselhos Locais 
de Participação.

No caso dos Comitês de Terra, 
seus objetivos inscrevem-se no que, em 
seus próprios debates, tem-se chamado 
de “regularização integral dos bairros” e 
que poderia ser definido como um pro-
grama pela democratização da cidade e 
contra a segregação urbana.

Por todo o exposto, infere-se que 
os CTU consistem em uma instância efe-
tiva de participação popular nas políticas 
públicas, de modo a fazer valer uma ver-
dadeira cogestão com o Poder Público 
na luta pelo direito à moradia digna e em 
prol da efetivação do direito à cidade.
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